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Grupo de Trabalho para revisão da metodologia e os valores de cobrança 
pelos usos dos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Araguari  - 
CBH Araguari 
 
 
Considerando a Resolução CBH Araguari nº 12, de 25 de junho de 2009, que 

aprova a metodologia e os valores de cobrança pelos usos dos recursos hídricos 

na Bacia Hidrográfica do Rio Araguari; 

 

Considerando a Resolução CBH Araguari nº 14, de 17 de setembro de 2009, 

que altera dispositivos da Resolução CBH Araguari Nº 12, de 25 de junho de 

2009, que dispõe sobre a metodologia e os valores de cobrança pelos usos dos 

recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Araguari;   

 

Considerando o Decreto nº 47860, de 07 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre 

a implantação da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos no Estado e dá outra 

providência; 

 

Considerando a recomendação da Câmara Técnica de Outorga e Cobrança do 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari (CTOC), durante a 1ª Reunião 

Extraordinária de 2020, ocorrida no dia 18 de fevereiro de 2020, em Uberlândia-

MG;  

 

Considerando a Deliberação CBH Araguari nº 65, de 20 de agosto de 2020, que 

cria o Grupo de trabalho para revisão da metodologia e os valores de cobrança 

pelos usos dos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Araguari - CBH 

Araguari; 

 

Considerando a Deliberação CBH Araguari nº 75, de 20 de novembro de 2020. 

Referendada em 03 de dezembro de 2020, que altera o Art. 1º, § 2º e Art. 2º da 

Deliberação do CBH Araguari nº 66, de 20 de 20 de agosto de 2020. 

Referendada em 03 de dezembro de 2020; 

 

Considerando o Decreto nº 48160, de 24 de março de 2021, que regulamenta a 

cobrança pelo uso de recursos hídricos no Estado e dá outras providências; 

 

Considerando a Deliberação CBH Araguari nº 83, de 25 de março de 2021, que 

altera o Art. 1º e Art. 2º da Deliberação CBH Araguari nº 75, de 20 de novembro 

de 2020. Referendada em 03 de dezembro de 2020. 

 



 
 

 

O GT Cobrança foi criado a partir da Deliberação CBH Araguari nº 65, de 20 de 

agosto de 2020, com a atribuição: Revisão da metodologia e os valores de 

cobrança pelos usos dos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio 

Araguari. 

 
 

1. Composição do Grupo de Trabalho para revisão da metodologia e os 
valores de cobrança pelos usos dos recursos hídricos na Bacia 
Hidrográfica do Rio Araguari   
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2. Reuniões realizadas pelo GT Cobrança  

 - DATA LOCAL ASSUNTOS DISCUTIDOS 

R
E

U
N

IÕ
E

S
  

1ª 31.05.2021 

Videoconferênc
ia 

https://bityli.co
m/OnzZS 

Item 01 – Abertura da 1ª Reunião do Grupo de Trabalho 

Revisão da Metodologia de Cobrança; 

Item 02 – Definição do Coordenador; 

Item 03 – Definição do Secretário;   

Item 04 – Apresentação dos novos normativos da 

Cobrança. (Participação do representante da 

Gecon/IGAM, Wagner Antunes); 

Item 05 – Definição do Plano de Trabalho; 

Item 06 – Definição do Cronograma de Reuniões; 

Item 07 – Outros assuntos. 

 

2ª  27.07.2021 

Videoconferênc
ia 

https://bit.ly/2V
ZXbpt 

Item 01 – Discussão e aprovação da síntese da 1ª 

Reunião do GT Revisão da Metodologia da Cobrança de 

2021 (31.05.2021); 

Item 02 – Definição do Secretário; 

Item 03 – Proposição da metodologia e parâmetros para 

a elaboração de minuta preliminar da cobrança, no 

sentido de aperfeiçoamento do atual sistema de 

cobrança;   

Item 04 – Outros assuntos. 

 

3ª  16.12.2021 

 
Videoconferênc

ia 
https://bit.ly/3G

HiUoj 

Item 01 – Abertura da reunião pelo Coordenador; 

Item 02 – Discussão e aprovação da síntese da 2ª 

Reunião do GT Revisão da Metodologia da Cobrança de 

2021 (27.07.2021); 

Item 03 – Definição do Secretário; 

Item 04 – Avaliação das atividades até então 

desenvolvidas pelo GT Revisão da Metodologia da 

Cobrança de 2021; 

Item 05 – Discussão e construção da metodologia: 

➢ 5.1 - A equação básica da cobrança; 

➢ 5.2 - Definição dos PPUs básicos de captação e de 

lançamento; 

https://bityli.com/OnzZS
https://bityli.com/OnzZS


 
 

 

➢ 5.3 - Definição de PPUs por finalidade de uso; 

➢ 5.4 - Propostas de redutores e de incentivos; 

Item 06 – Discussão e definição do desenho da 

metodologia básica; 

Item 07 – Encaminhamentos;  

Item 08 – Outros assuntos. 

4ª  01.02.2022 

Videoconferênc
ia 

https://bit.ly/3q

D2Y13 

 
 

Item 01 – Abertura da reunião pelo Coordenador; 

Item 02 – Discussão e aprovação da síntese da 3ª 

Reunião do GT Revisão da Metodologia da Cobrança de 

2021 (16.12.2021); 

Item 03 – Discussão e definição de PPUs por finalidade 

de uso; 

➢ 3.1 - Saneamento; 

➢ 3.2 - Mineração; 

➢ 3.3 -  Industria; 

➢ 3.4 - Agricultura 

➢ 3.5 - Pecuária; 

Item 04 – Encaminhamentos;  

Item 05 – Outros assuntos. 

 

5ª  21.02.2022 

Videoconferênc
ia 

https://bit.ly/3sB

BnNC 

 

Item 01 – Abertura da reunião pelo Coordenador; 

Item 02 – Discussão e aprovação da síntese da 4ª 

Reunião do GT Revisão da Metodologia da Cobrança de 

2021 (01.02.2022); 

Item 03 – Análise da minuta da proposta da metodologia 

que estabelece a nova cobrança na Bacia do Rio 

Araguari; 

Item 04 – Apresentação da ABHA Gestão de Águas das 

simulações de cobrança pelo uso de recursos hídricos na 

Bacia Hidrográfica do Rio Araguari;  

✓ PPUs:  

• Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas 

Gerais (CERH-MG),  

• Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do Alto Rio 

Paranaíba (PN1), 

• Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do Baixo 

Paranaíba (PN3).  

Item 05 – Encaminhamentos;  

Item 06 – Outros assuntos. 

 

https://bit.ly/3qD2Y13
https://bit.ly/3qD2Y13
https://bit.ly/3sBBnNC
https://bit.ly/3sBBnNC


 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6ª 23.03.2022 

Videoconferênc
ia 

https://bit.ly/3K

A84SZ 

 

Item 01 – Abertura da reunião pelo Coordenador; 

Item 02 – Discussão e aprovação da síntese da 5ª 

Reunião do GT Revisão da Metodologia da Cobrança de 

2022 (21.02.2022); 

Item 03 – Retorno sobre consulta ao IGAM, assunto: 

escalonamento de implementação dos novos valores da 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

Item 04 – Apresentação das propostas de valores de 

PPUs: 

✓ Associação dos Usuários de Águas do Ribeirão 

Pavões e Região (AUAPA) 

✓ Agricultura 

Item 05 – Redação final da minuta da proposta da 

metodologia que estabelece a nova cobrança na Bacia do 

Rio Araguari; 

Item 06 – Encaminhamentos;  

Item 07 – Outros assuntos. 

 

7ª  19.04.2022 

Videoconferênc
ia 

https://bit.ly/3jo

sVwX 

 

Item 01 – Abertura da reunião pelo Coordenador; 

Item 02 – Discussão e aprovação da síntese da 6ª 

Reunião do GT Revisão da Metodologia da Cobrança de 

2022 (23.03.2022); 

Item 03 – Redação final da minuta da proposta da 

metodologia que estabelece a nova cobrança na Bacia do 

Rio Araguari; 

Item 04 – Encaminhamentos;  

Item 05 – Outros assuntos. 

 

https://bit.ly/3KA84SZ
https://bit.ly/3KA84SZ
https://bit.ly/3josVwX
https://bit.ly/3josVwX


 
 

 

3. Reuniões com a participação do GT Cobrança  

 

 - DATA LOCAL ASSUNTOS DISCUTIDOS 

R
E

U
N
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E

S
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ç
a
 p

e
lo

 u
s
o
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e
 r

e
c
u

rs
o

s
 h

íd
ri

c
o

s
) 

 08.07.202
1 

Videoconferênci
a 

https://bit.ly/3jn

aWrJ 

 

Item 01 - Abertura da sessão e verificação de 

presença e quórum;  

Item 02 - Discussão e deliberação da ata 5 ª 

Assembleia Geral Extraordinária de 2021 

(12.05.2021);  

Item 03 - Comunicado dos Conselheiros; 

Item 04 - Leitura do expediente e das comunicações 

da ordem do dia; 

Item 05 - Visão do órgão gestor sobre a cobrança 

pelo uso de recursos hídricos, Metodologias e 

valores de PPUs aplicados em outras bacias. 

(Palestrantes: Robson Rodrigues dos Santos 

(IGAM) e Wagner Antunes (IGAM));  

Item 06 – Apresentação da atual Metodologia da 

Bacia Hidrográfica do Rio Araguari. (Palestrante: 

Analista Ambiental da Abha Gestão de Águas, 

Cristiane 

Turlon);  

Item 07 – Apresentação da Metodologia da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paranaíba; (Palestrante: 

Coordenador do Grupo de Trabalho revisão dos 

mecanismos e valores de cobrança do CBH 

Paranaíba, Deivid Lucas de Oliveira);  

Item 08 – Apresentação da Metodologia da Bacia 

Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do Alto Rio 

Paranaíba (PN1). (Palestrante: Coordenador da 

CTOC/PN1, Helberth Henrique Raman Vale 

Teixeira); 

Item 09 – Apresentação da Metodologia da Bacia 

Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do Baixo 

Paranaíba (PN3). (Palestrante: Presidente do PN3, 

Antonio Giacomini Ribeiro); 

Item 10 – Outros assuntos. 

 

https://bit.ly/3jnaWrJ
https://bit.ly/3jnaWrJ


 
 

 

 

4. Eventos com a participação do GT Cobrança  

 

 

Link para acesso dos simuladores:  

http://www.cbharaguari.org.br/doc/635/simuladores 

 

 - DATA LOCAL ASSUNTOS DISCUTIDOS 

O
F

IC
IN

A
 C

B
H

 P
A

R
A

N
A

ÍB
A

 –
 O

 R
E

L
 V

A
L

O
R

 D
A

 Á
G

U
A

  
 

1ª 18.10.2021 

Videoconferênc
ia 

https://bit.ly/3oc
9dYh 

 

Tema: Cobrança pelo uso de Recursos Hídricos 

 

Revisão dos Mecanismos e Valores de cobrança 

• Metodologias e valores dos Preços Públicos Unitários 

(PPUs) aplicados nos Comitês de Bacias 

Hidrográficas: 

- CBH Paranaíba; 

- CBH Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba (PN1); 

-  CBH Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba (PN3). 

• Exercícios de simulações de arrecadação: 

- Potencial de arrecadação na Bacia Hidrográfica do 

Rio Araguari; 

- Valores a serem pagos pelos usuários de recursos 

hídricos. 

 

2ª  29.11.2021 

Videoconferênc
ia 

https://bit.ly/3oc
9dYh 

 

Tema: Cobrança pelo uso de Recursos Hídricos 

 

Revisão dos Mecanismos e Valores de cobrança 

• Exercícios de simulações utilizando as Metodologias e 

valores dos Preços Públicos Unitários (PPUs):  

- CBH Paranaíba; 

- CBH Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba (PN1); 

-  CBH Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba (PN3). 

• Potencial de arrecadação na Bacia Hidrográfica do Rio 

Araguari; 

• - Valores a serem pagos pelos usuários de recursos 
hídricos. 
 

http://www.cbharaguari.org.br/doc/635/simuladores
https://bit.ly/3oc9dYh
https://bit.ly/3oc9dYh
https://bit.ly/3oc9dYh
https://bit.ly/3oc9dYh


 
 

 

5. Sínteses das reuniões do GT Cobrança 

 

 



 
 

 

 
 

 



 
 

 

 

 
 



 
 

 

 

 
 
  
 



 
 

 

 
 



 
 

 

 



 
 

 

 
 
 
  
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
  
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
  
 



 
 

 

 

 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 

 
 
 
 



 
 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
  
 
 



 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
  
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 

 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 

 
 
 
 



 
 

 

 

 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 

 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 

 



 
 

 

 

 
 
 
 



 
 

 

 

 
 
 
 



 
 

 

 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 

Minuta Geral com as Contribuições Recebidas Pelas Instituições 

1ª MINUTA - PROPOSTA 

METODOLOGIA DA COBRANÇA PELO USO 

DE RECURSOS HÍDRICOS 

CBH ARAGUARI – PN2 

Art.1ºA cobrança pelo uso de recursos hídricos será feita de 

acordo com a seguinte equação: 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟=∑(𝑏𝑎𝑠𝑒𝑑𝑒𝑐á𝑙𝑐𝑢𝑙𝑜𝑥𝑃𝑃𝑈) 

No qual: 

Basedecálculosãoosvolumescaptados(m³/ano)oucarg

aspoluidoras(kg/ano); 

PPU é Preço Público Unitário(R$/m³ouR$/kg) 

Ou de forma mais simples, a fórmula pode ser reescrita da 

seguinte forma: 

Valor=Valorcap+Valorlanc 

No qual: 

Valorcap é o valor devido pelo usuário de água pela captação de 

uso de recursos hídricos por ano; 

Valorlané o valor devido pelo usuário de água pelo lançamento de 

carga orgânica em corpo hídrico por ano. 

Contribuições da instituição para o Art.1º : 
 
Não houve contribuições. 
 
 
 
 



 
 

 

Art. 2º – A cobrança pela derivação, captação ou extração de água 

será feita de acordo com as finalidades de uso. 

 

Art. 3º – Para os usuários do setor da agropecuária em geral, 

inclusive para a finalidade de irrigação, a cobrança será feita de 

acordo com a seguinte equação: 

Valorcap = [(Qout+QMed)/2]x PPUcap 

Sendo, 

Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, captação ou 

extração de água, em R$/ano; 

Qout = volume outorgado, em m³/ano; 

Qmed = volume medido, em m³/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para derivação, captação ou 

extração outorgada, em R$/m³; 

Parágrafo 1º  – Para o usuário que não declarar o volume medido, 

o Qmed será igual ao Qout. 

Parágrafo 2º – Para os usuários da agricultura irrigada o valor 

da captação (Valorcap) será definido segundo a faixa de captação 

anual, considerando como limite o volume anual abaixo ou acima 

de 250.000 m3 anual. 

Parágrafo 3º - O preço para o setor de irrigação será 

escalonado em dois estágios, sendo o primeiro estágio de 3 

(três) anos (2022-2024) e o estágio seguinte valido a partir do 

ano de 2025, conforme a tabela do artigo 10º. 

Contribuições da instituição para o Art.2º :  
 
Não houve contribuições. 
 



 
 

 

 

Art. 4º – Para os usuários que executem captação de água 

subterrânea para fins de irrigação, a cobrança pelo uso de 

recursos hídricos será realizada de acordo com a seguinte 

equação: 

Valorcap = QMed x PPUcap 

Sendo, 

Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, captação ou 

extração de água, em R$/ano; 

Qmed = volume medido, em m³/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para derivação, captação ou 

extração outorgada, em R$/m³; 

Parágrafo 1o– O PPUcap para captação de água subterrânea para 

fins de irrigação é aquele definido no Art. 8º , item III - Zona C: 

bacias de contribuição a cursos d’água de Classe Especial e 

Classe 1 ou captação subterrânea; 

Parágrafo 2oPara o usuário que não declarar o volume medido, o 

Qmed será igual ao Qout. 

Contribuições da instituição para o Art.3º :  
AUAPA: 
Acreditamos que segmentação não traz os benefícios de economia e uso racional de água, 
propõe que seja mantido o valor proposto pela  DELIBERAÇÃO NORMATIVA CERH-MG 

Nº 68, DE 22 DE MARÇO DE 2021. A fonte do recurso hidro seria um critério mais 
pertinente em função da maior ou menor disponibilidade hídrica. Caso mantenha essa condição 
seria pertinente incluir a utilização de águas subterrâneas nesse critério.  
 



 
 

 

 

 

Art. 5º – Para os usuários do setor saneamento a cobrança será 

feita de acordo com a seguinte equação: 

Valorcap = QMed x PPUcap 

Sendo, 

Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, captação ou 

extração de água, em R$/ano; 

Qmed = volume medido, em m³/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para derivação, captação ou 

extração outorgada, em R$/m³; 

Parágrafo único – Para o usuário que não declarar o volume 

medido, o Qmed será igual ao Qout. 

Art. 6º – Para os usuários que executem captação de água 

subterrânea para fins de rebaixamento de nível de água para 

mineração, a cobrança pelo uso de recursos hídricos será 

realizada de acordo com a seguinte equação: 

Valorcap = QMed x PPUcap 

Contribuições da instituição para o Art.4º :  
AUAPA: 
A utilização de água subterrâneas para fins de irrigação deveria entrar na pauta de 
discussão mais abrangente do IGAM, sendo que muitos casos pode ser um dificultador 
do desenvolvimento de algumas regiões de Minas Gerais, em muitos casos a 
disponibilidade de águas subterrâneas é a única fonte de recurso hídrico na propriedade. 
Como exemplo um produtor que irrigar 700 mm/ano terá um custo de R$ 262,50 /ha isso 
equivale a aproximadamente 31 kg de tomate/ha, ou 3,56 sacas de arroz/ha, ou 117 litros 
de leite/ha, ou 3 sacas de milho/ha.  
 
 
 
 
 
 



 
 

 

Sendo, 

Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, captação ou 

extração de água, em R$/ano; 

Qmed = volume medido, em m³/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para derivação, captação ou 

extração outorgada, em R$/m³; 

Parágrafo único – Para o usuário que não declarar o volume 

medido, o Qmed será igual ao Qout. 

 

 

Art. 7º – Para as demais finalidades a cobrança será feita de 

acordo com a seguinte equação: 

Valorcap = Qout x PPUcap 

Sendo, 

Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, captação ou 

extração de água, em R$/ano; 

Qout = volume outorgado, em m³/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para derivação, captação ou 

extração outorgada, em R$/m³. 

 

Contribuições da instituição para o Art.6º:  
 
Não houve contribuições. 



 
 

 

 

 

Art. 8º – A cobrança pelo lançamento de esgotos domésticos e demais 

efluentes líquidos e gasosos incidirá sobre a carga orgânica e será feita 

de acordo com a seguinte equação: 

ValorLanç = CODBO5,20 x PPULanç 

Sendo, 

ValorLanç= Valor anual de cobrança pelo lançamento de carga orgânica, 

em R$/ano; 

CODBO5,20 = carga orgânica efetivamente lançada em corpos hídricos de 

domínio do estado de Minas Gerais em Kg/ano, conforme declarado 

pelo usuário junto ao Igam. 

PPULanç = Preço Público Unitário para carga orgânica lançada, em R$/kg 

 

 

Art. 9º – Os Preços Públicos Unitários - PPUs serão diferenciados 

por zona, considerando a condição de criticidade: 

Contribuições da instituição para o Art.7º:  
 
Não houve contribuições. 

 

Contribuições da instituição para o Art.8º:  
 
Não houve contribuições. 

 



 
 

 

I – Zona A: áreas de conflito (DAC) associadas a bacias de 

contribuição a cursos d’água de Classe Especial e Classe 1; 

II – Zona B: áreas de conflito (DAC); 

III – Zona C: bacias de contribuição a cursos d’água de Classe 

Especial e Classe 1 ou captação subterrânea; 

IV – Zona D: áreas não contempladas nas zonas anteriores; 

 

 

Art.10º - Os valores dos Preços Públicos Unitários - PPU são:  

Finalidade Zona PPUcap 

2022  

PPUcap 

2025 

PPUlanç 

Abastecimento 

Público 

A 0,0320  0,2100 

B 0,0320  0,1900 

C 0,0320  0,1750 

D 0,0320  0,1600 

Agropecuária em 

geral 

A 0,0042    

B 0,0038  

C 0,0035  

D 0,0032  

Irrigação – águas 
superficiais 

(volume anual > 
250.000 m3) 

A 0,0052 0,0066 

 
B 0,0048 0,0060 

C 0,0045 0,0054 

D 0,0042 0,0050 

(volume anual < 
250.000 m3) 

A 0,0042 0,0060 
 

B 0,0038 0,0054 

Contribuições da instituição para o Art.9º:  
 
Não houve contribuições. 
 



 
 

 

C 0,0035 0,0050 

D 0,0032 0,0045 

Irrigação – águas 
subterrâneas 

C 0,0350 0,0350  

Rebaixamento para 
mineração 

C 0,0350 0,0350  

Demais finalidades A 0,0420 0,0420 0,2100 

B 0,0380 0,0380 0,1900 

C 0,0350 0,0350 0,1750 

D 0,0320 0,0320 0,1600 

  
 

Parágrafo Primeiro. Os preços unitários estabelecidos no caput 

deste artigo serão anualmente corrigidos nos termos do artigo 7º 

da Deliberação Normativa do CERH/MG nº 68/21 ou de norma que 

viera sucedê-la. 

 

 

Contribuições da instituição para o Art.10º:  
DMAE: 
Em face do cenário Pandêmico, o qual causou um súbito processo de inflação em todo 
mundo e, ao mesmo tempo criou uma situação de vulnerabilidade social que 
impossibilitou a correção das tarifas dos serviços de Abastecimento Público nos últimos 
dois anos, propomos um PPU de R$0,0250 para Captação Superficial dos  Serviços de 
Abastecimento Público.    
 
AUAPA: 
O seguimento da irrigação, propõe que seja mantido o valor proposto pela 
DELIBERAÇÃO NORMATIVA CERH-MG Nº 68, DE 22 DE MARÇO DE 2021, em face 
do cenário de altas dos custos de produção. Sendo que a manutenção dos valores 
não traz prejuízos ao meio ambiente e tão pouco as instituições e projetos em 
andamentos que são financiados com esse recurso.  



 
 

 

Art. 11º - Esta metodologia deverá ser reavaliada no prazo de 5 

(cinco) anos, contados a partir da sua efetiva implantação. 

 

 

7ª Reunião do Grupo de Trabalho Revisão da Metodologia de Cobrança 

(GT Cobrança)  

Redator:  

Auxiliar: Isabel Evaristo 
Data: 19.04.2022 

Local: Videoconferência  Início: 9h00 

Link da reunião: https://bit.ly/3josVwX 

 

Link gravação YouTube: 

https://www.youtube.com/watch?v=ts

2WkmGWu3A 

 

Término: 12h00 

PARTICIPANTES 

01. Antonio Giacomini Ribeiro 

(ANGÁ) 

11. William Pereira (Usina Uberaba S.A.)  

02. Celismar Costa Melo (DMAE) 12. Maria Eduarda Cunha (FIEMG)  

03. Ivo de Ávila Ferreira (Prefeitura 

Municipal de Tapira) 

13. Isabela Teodoro M. de Paiva (Bem Brasil) 

04. Nayana G. Marques Silva (MOSAIC) 14. Erika Felicia Araújo (Bem Brasil) 

05. Cleiber Reis (AUAPA)  

06. Tayná Uber da Silva (IGAM)  

07. Bruna Nogueira (IGAM)  

08. Lara Freitas (Comunicação)  

09. Cristiane Turlon (ABHA)  

Contribuições da instituição para o Art.11:  
 
Não houve contribuições. 
 

https://bit.ly/3josVwX
https://www.youtube.com/watch?v=ts2WkmGWu3A
https://www.youtube.com/watch?v=ts2WkmGWu3A


 
 

 

10. Isabel Evaristo (ABHA)  

  

Assuntos Abordados    

Item 01 – Abertura da reunião pelo Coordenador; 

Item 02 – Discussão e aprovação da síntese da 6ª Reunião do GT Revisão da Metodologia 

da Cobrança de 2022 (23.03.2022); 

Item 03 – Redação final da minuta da proposta da metodologia que estabelece a nova 

cobrança na Bacia do Rio Araguari; 

Item 04 – Encaminhamentos;  

Item 05 – Outros assuntos. 

Item 01 

O Coordenador do Grupo de Trabalho Revisão da Metodologia de Cobrança e representante 

da ANGÁ, Antonio Giacomini Ribeiro iniciou a reunião agradecendo a presença de todos.  

Item 02 

O Coordenador colocou a síntese da 6ª Reunião do GT Revisão da Metodologia da 

Cobrança de 2022, ocorrida em 23.03.2022, em aprovação, sendo aprovada pelos membros 

do GT. 

Item 03 

O Coordenador realizou a leitura da minuta da Deliberação com nova metodologia da 

cobrança, pontuando  as contribuições da Associação dos Usuários de Águas do Ribeirão 

Pavões e Região (AUAPA) e do Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE). 

O Grupo de Trabalho discutiu sobre os apontamentos apresentados. O setor de irrigação 

expõe sobre o escalonamento. O Coordenador pontuou que o escalonamento poderá ser 

realizado, desde que, o valor inicial não seja menor que o proposto na Deliberação 

Normativa CERH nº 68, de 22 de março de 2021, que estabelece critérios e normas gerais 

sobre a cobrança pelo uso dos recursos hídricos (CRH) em bacias hidrográficas do estado 

de Minas Gerais. Após a discussão foram atualizados os seguintes itens: - No Art. 3ª foi 

incluído Parágrafo 3º - “O preço para o setor de irrigação será escalonado em dois estágios, 

sendo o primeiro estágio de 3 (três) anos (2022-2024) e o estágio seguinte valido a partir do 

ano de 2025, conforme a tabela do artigo 10º.”; A Tabela do Art.10º que expõe os valores 

dos Preços Públicos Unitários (PPU), foram atualizados conforme abaixo:  

Finalidade Zona PPUcap 

2022  

PPUcap 2025 PPUlanç 



 
 

 

Abastecimento 

Público 

A 0,0320  0,2100 

B 0,0320  0,1900 

C 0,0320  0,1750 

D 0,0320  0,1600 

Agropecuária em 

geral 

A 0,0042    

B 0,0038  

C 0,0035  

D 0,0032  

Irrigação – águas 
superficiais 

(volume anual > 
250.000 m3) 

A 0,0052 0,0066 

 
B 0,0048 0,0060 

C 0,0045 0,0054 

D 0,0042 0,0050 

(volume anual < 
250.000 m3) 

A 0,0042 0,0060 

 
B 0,0038 0,0054 

C 0,0035 0,0050 

D 0,0032 0,0045 

Irrigação – águas 
subterrâneas 

C 0,0350   

Rebaixamento para 
mineração 

C 0,0350   

Demais finalidades A 0,0420  0,2100 

B 0,0380  0,1900 

C 0,0350  0,1750 

D 0,0320  0,1600 

 

 

Item 04 

O Coordenador do GT encaminhou:  

- A minuta da Deliberação da Nova Metodologia, Relatório do GT Cobrança e a síntese da 

7ª Reunião serão encaminhadas por e-mail, para aprovação dos membros do GT. 

 

Item 05 

Não houve outros assuntos. 
 

 

 

 



 
 

 

6. Considerações do GT Cobrança 

No início dos trabalhos do GT Cobrança encontramos dificuldades 

conceituais e de entendimento, por parte da maioria dos membros do próprio GT 

Cobrança, a respeito da metodologia da cobrança atualmente em vigor na área 

de abrangência do CBH Araguari e, de forma geral, sobre a evolução dos 

mecanismos de cobrança que ora se processam nos demais comitês estaduais 

ou federais. 

Então, já como proposta inicial do plano de trabalho do GT Cobrança 

buscamos a capacitação dos próprios membros, no sentido de uma discussão 

mais qualificada. 

Então, em comum acordo com a diretoria do CBH Araguari, foi realizada, 

no dia 08/07/2021, a 7ª Assembleia Geral Extraordinária do CBH Araguari, cujo 

tema central foi a capacitação geral dos conselheiros a respeito do tema, 

Ainda com o intuito de buscar maior base teórica e metodológica a 

respeito do assunto cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nos engajamos no 

programa proposto pelo CBH Paranaíba, federal, para os comitês estaduais 

afluentes denominado “O real valor da água”, composto por duas oficinas 

realizadas nos meses de outubro e novembro, com a participação maciça e 

efetiva dos membros do GT Cobrança. 

Assim, foi iniciada a construção da nova metodologia da cobrança do CBH 

Araguari, considerando a perspectiva de que deveria ser uma metodologia 

simples e de claro entendimento por parte dos usuários pagadores e que, os 

diferentes setores usuários tivessem ampla participaçao em sua proposição. 

Desta feita, mais cinco reuniões foram necessárias para que, em 19 de 

abril de 2022 pudessemos apresentar, à Câmara Técnica de Outorga e 

Cobrança do CBH Araguari a presente proposta da nova metodologia de 

Cobrança pelos usos dos recursos hídricos. 

Entretanto, cumpre lembrar que, ao longo do tempo ocupado pelas 

reuniões acima mencionadas, a base legal utilizada para a montagem da 

proposta da nova metodologia de cobrança dos usos dos recursos hídricos na 

Circusncrição Hidrográfica do Rio Araguari apoiou-se nas normas. 

• Lei Estadual 13.199/1.999; 

• Decreto Estadual 41.578/2.001; 

• Decreto Estadual 48.160/2.021; 

• Deliberação Normativa CERH-MG 68/2.021. 



 
 

 

Em especial, agradecemos ao IGAM – Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas, pelo sempre pronto no apoio aos trabalhos deste GT e, da mesma forma 

agradecemos o apoio da ABHA – Gestão de Águas que, por intermédio de seu 

pessoal técnico também apoiou e auxiliou o GT Cobrança naquilo que lhe foi 

solicitado. 

A participação dos usuários pagadores foi incentivada pelo GT nas 

diversas etapas do processo e, como resposta apresentaram sugestões e 

críticas que foram incorporadas ao longo da construção da presente proposta de 

metodologia. A análise das sínteses das reuniões, considerando a 

documentação anexa, possibilita a avaliação do nível das contribuições. 

 

 
 

 

 

 

  

Antonio Giacomini Ribeiro 

Coordenador do GT Cobrança 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO l 
 
 

PROPOSTA DA NOVA METODOLOGIA DE COBRANÇA PELO USO DOS 
RECURSOS HÍDRICOS NA CIRCUNSCRIÇÃO HIDROGRÁFICA DO RIO  

ARAGUARI - CBH ARAGUARI – PN2 
 

Art.1º A cobrança pelo uso de recursos hídricos será feita de 

acordo com a seguinte equação: 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟=∑(𝑏𝑎𝑠𝑒𝑑𝑒𝑐á𝑙𝑐𝑢𝑙𝑜𝑥𝑃𝑃𝑈) 

No qual: 

Base de cálculo são os volumes captados(m³/ano) ou 

cargas poluidoras(kg/ano); 

PPU é Preço Público Unitário (R$/m³ouR$/kg) 

Ou de forma mais simples, a fórmula pode ser reescrita da 

seguinte forma: 

Valor=Valorcap+Valorlanc 

No qual: 

Valorcap é o valor devido pelo usuário de água pela captação de 

uso de recursos hídricos por ano; 

Valorlan  é o valor devido pelo usuário de água pelo lançamento de 

carga orgânica em corpo hídrico por ano. 

Art. 2º – A cobrança pela derivação, captação ou extração de água 

será feita de acordo com as finalidades de uso. 

Art. 3º – Para os usuários do setor da agropecuária em geral, 

inclusive para a finalidade de irrigação, a cobrança será feita de 

acordo com a seguinte equação: 

Valorcap = [(Qout+QMed)/2]x PPUcap 



 
 

 

Sendo, 

Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, captação ou 

extração de água, em R$/ano; 

Qout = volume outorgado, em m³/ano; 

Qmed = volume medido, em m³/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para derivação, captação ou 

extração outorgada, em R$/m³; 

Parágrafo 1º  – Para o usuário que não declarar o volume medido, 

o Qmed será igual ao Qout. 

Parágrafo 2º – Para os usuários da agricultura irrigada o valor 

da captação (Valorcap) será definido segundo a faixa de captação 

anual, considerando como limite o volume anual abaixo ou acima 

de 250.000 m3 anual. 

Parágrafo 3º - O preço para o setor de irrigação será escalonado 

em dois estágios, sendo o primeiro estágio de 3 (três) anos (2022-

2024) e o estágio seguinte valido a partir do ano de 2025, conforme 

a tabela do artigo 10º. 

Art. 4º – Para os usuários que executem captação de água 

subterrânea para fins de irrigação, a cobrança pelo uso de 

recursos hídricos será realizada de acordo com a seguinte 

equação: 

Valorcap = QMed x PPUcap 

Sendo, 

Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, captação ou 

extração de água, em R$/ano; 

Qmed = volume medido, em m³/ano; 



 
 

 

PPUcap = Preço Público Unitário para derivação, captação ou 

extração outorgada, em R$/m³; 

Parágrafo 1o– O PPUcap para captação de água subterrânea para 

fins de irrigação é aquele definido no Art. 8º , item III - Zona C: 

bacias de contribuição a cursos d’água de Classe Especial e 

Classe 1 ou captação subterrânea; 

Parágrafo 2oPara o usuário que não declarar o volume medido, o 

Qmed será igual ao Qout. 

Art. 5º – Para os usuários do setor saneamento a cobrança será 

feita de acordo com a seguinte equação: 

Valorcap = QMed x PPUcap 

Sendo, 

Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, captação ou 

extração de água, em R$/ano; 

Qmed = volume medido, em m³/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para derivação, captação ou 

extração outorgada, em R$/m³; 

Parágrafo único – Para o usuário que não declarar o volume 

medido, o Qmed será igual ao Qout. 

Art. 6º – Para os usuários que executem captação de água 

subterrânea para fins de rebaixamento de nível de água para 

mineração, a cobrança pelo uso de recursos hídricos será 

realizada de acordo com a seguinte equação: 

Valorcap = QMed x PPUcap 

Sendo, 



 
 

 

Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, captação ou 

extração de água, em R$/ano; 

Qmed = volume medido, em m³/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para derivação, captação ou 

extração outorgada, em R$/m³; 

Parágrafo único – Para o usuário que não declarar o volume 

medido, o Qmed será igual ao Qout. 

Art. 7º – Para as demais finalidades a cobrança será feita de 

acordo com a seguinte equação: 

Valorcap = Qout x PPUcap 

Sendo, 

Valorcap = valor anual da cobrança pela derivação, captação ou 

extração de água, em R$/ano; 

Qout = volume outorgado, em m³/ano; 

PPUcap = Preço Público Unitário para derivação, captação ou 

extração outorgada, em R$/m³. 

Art. 8º – A cobrança pelo lançamento de esgotos domésticos e demais 

efluentes líquidos e gasosos incidirá sobre a carga orgânica e será feita 

de acordo com a seguinte equação: 

ValorLanç = CODBO5,20 x PPULanç 

Sendo, 

ValorLanç= Valor anual de cobrança pelo lançamento de carga orgânica, 

em R$/ano; 



 
 

 

CODBO5,20 = carga orgânica efetivamente lançada em corpos hídricos de 

domínio do estado de Minas Gerais em Kg/ano, conforme declarado 

pelo usuário junto ao Igam. 

PPULanç = Preço Público Unitário para carga orgânica lançada, em R$/kg 

Art. 9º – Os Preços Públicos Unitários - PPUs serão diferenciados 

por zona, considerando a condição de criticidade: 

I – Zona A: áreas de conflito (DAC) associadas a bacias de 

contribuição a cursos d’água de Classe Especial e Classe 1; 

II – Zona B: áreas de conflito (DAC); 

III – Zona C: bacias de contribuição a cursos d’água de Classe 

Especial e Classe 1 ou captação subterrânea; 

IV – Zona D: áreas não contempladas nas zonas anteriores; 

Art.10º - Os valores dos Preços Públicos Unitários - PPU são:  

Finalidade Zona PPUcap 

2022  

PPUcap 

2025 

PPUlanç 

Abastecimento 

Público 

A 0,0320  0,2100 

B 0,0320  0,1900 

C 0,0320  0,1750 

D 0,0320  0,1600 

Agropecuária em 

geral 

A 0,0042    

B 0,0038  

C 0,0035  

D 0,0032  

Irrigação – águas 
superficiais 

(volume anual > 250.000 
m3) 

A 0,0052 0,0066 

 
B 0,0048 0,0060 

C 0,0045 0,0054 

D 0,0042 0,0050 

(volume anual < 250.000 
m3) 

A 0,0042 0,0060 

 B 0,0038 0,0054 

C 0,0035 0,0050 



 
 

 

D 0,0032 0,0045 

Irrigação – águas 
subterrâneas 

C 0,0350   

Rebaixamento para 
mineração 

C 0,0350   

Demais finalidades A 0,0420  0,2100 

B 0,0380  0,1900 

C 0,0350  0,1750 

D 0,0320 
 

0,1600 

  
Parágrafo Primeiro.  Os preços unitários estabelecidos no caput deste artigo 

serão anualmente corrigidos nos termos do artigo 7º da Deliberação Normativa 

do CERH/MG nº 68/21 ou de norma que vier a sucedê-la.  

 

Art. 11º - Esta metodologia deverá ser reavaliada no prazo de 5 (cinco) anos, 

contados a partir da sua efetiva implantação. 

 

 
 


